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' Processo no	 13708.000216/92-88

	

SessWo de u	 13 de fila j.(3 de 1993	 ACORDA.° No 203.00.166

	

Recurso no:	 90.851

	

• Recorrente:	 FLORASYNTH FRAORANCIAS E AROMAS LTDA.

	

Recorrida u	 DPI: NO RIO DE: JANEIRO -- EW	 I
1

IOF -- MANDADO DE SEGURANÇA - NWo proLperando o
writ, o recolhimento do tributo devido', 0.. Ônus do
sujeito passivo, que utilizou o remedieijurídico.
-DECRETO-tEI Hg 2434/88 -- ART. 6p - O ekercicio da
isen0o, prevista pelo art. 6g do Decréto-Lei np
2434/88,	 está condicionada ao requisito	 ali
eslabelecido a emissWo de guia de impertaflo ou
doc,umento assemelhado, a partir de 01/0Z/88.
-INCONSTITOCIONALIDADE/ILEGALIDADF DF ILEGISLAÇA0
TR1PUTARIA - Vedada a apreciaao na via
administrativa.

]
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interpwsto por FLORASYNTH FRAGRANCIAS E AROMAS LTDA.1
\ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Segundo

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, 1! em negar
provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro SEBASTIPU BORGES
TAWARY.

Sala das Sessffes, em 13 de maio de 1993.

k‘Y.1nosw)] O -VITA C.N2A3A :Amos - Presidente
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MAIGt. fllE. 1:FlA vAJA.ih.9.3FI I tis j: - 1...W1A/É -: fl'ht.a. to ra

i IIIIV

DALTON MIRAVA - Procurador-Representante \ da F‘x-
2 Eli ti a Nacional 1

i	 1
1	 1

1
VISTA EM SESSg0 DE: 2 4 S ET 1993 ao PFN, D. RODRIGO

DARDEAU VIEIRA, ex-vi da Portaria PGFN n4 401.	 I
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUES, SERGIO AFANASIEFF, TIBERANY FERRAZ DOS
SANTOS e MAURO WASILEMSKI.

opr/mas/mgs-da	 I
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Recurso no:	 90.851	 I	 I

AcórdWo no	 203-00.466	 \	
1

1

Recorrente:	 FLORASYNTH FRAGRANCIAS E AROMAS LTDA. \ 	 I

\	

1,

,

RELATORIO	 \	
[
I

\F . c ..)i a empresa FLORASYNTH FRAGRAKCIAS l'.1. AROMAS
LTDA., com sede à Rua Frei Fabiano no 36, Engenho Novo; Rio do
janeiro - Rj, CGC no 33.017.395/0001-59, autuada pela
fisca1iza0o, atr,wes do Auto de Infraflo de fls. 10/Verso 1 de
acordo COM o que segue:

	

\	 ,
"Dando cumprimento à determina0b contida no

processo ng 10768.044681/99-51 e . em face de haver
sido denegada a Segurança impetrada na I3a Vara
Federai da justiça Federal de Primeira Intância -
Rio cio Janeiro, sob o n2 99.0029327-1, conforme da
conta a sentença de fls. 52/56 do referido
proce .sso, constatei que a empresa em epígrafe ri Xo
recolheu nem depositou em juizo ( IDE
correpondente aos Contratos de Câmbio objeto
desse Mandado de Segurança."

Aduz, ainda a fiscaliza0o que, ri 2(o obstantp
intimada a apresentar comprovante do depósito judiciai ou do
pagamento do IOF (fls. 63 do processo acima citado) Wao c fez,
conforme diligencia efetuada.

\	 ,
Tal fato, face a competencia estabelecida no ï art.

3o do Decreto ....Lei no 2471/99 e no disposto no item 4.4.244 da
ResoluçWo 2ACFN no 1.301, de 06/04/B7, que regulamentou a Lei no
5.143/66 e o Decreto-Lei no 1.783/90, obriga a autoridade fiscal
a' efetuar o lançamento do imposto e o autuado ao pagamento da
quantia correspondente ao IOF n2Co recolhido, acrescido da
atualiza0o monetária (art. 61 da Lei no 7.799/99).

Os acréscimos legais a que está sujeitl o
contribuinte vem discriminados no Auto de Infra 0o, com os
rO spectivos dispositivos de lei cabíveis e quadros demonstrativos
relacionando o crédito tributário imputado (fls. 11/18).

\	 .
A defesa da autuada vem aos autos de forma

t.empestiva (fls. 22/31), apresentando de maneira detalhada,
fundamentos com o intuito de elidir o exigido pela fiscalizacab,
a saber:

I

'a) que pretendeu fechar o câmbio \ao
abrigo do art. 6g do DL no 2434, de 19/05/88, II ou
seja, sem a incidencia do 10F, face a isen4ão
proclamada naquele dispositivo legal:

	

.	
0./. .

\I	 ''
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.	 .

b) que	 entende • ser 'o fato gerador do
I.O.F., nas operaOes de câmbio, a entrega da 	 .

. moeda nacional ou estrangeira, ou de do(umento que
a represente, ou sua colocaçao à disposiçao do
interessado, em montante equivalente à 	 moeda
estrangeira ou nacional entregue ou Posta 	 à •
disposiçao por este (art. 63 - inc. II - do
C.T.N.)N

• c) que lo . fisco	 federal pretmde, com
• manifesta heresia, dar a subordinaçao do fato

gerador ao ato administrativo da omissa) de guia
de importaçao, quando o fato gerador . de qualquer
tributo é vinculado ao texto da norma ju,idicag

d) que o condicionamento do beneflcio à
emissao da 0.i. é abusivo e ilegal	 pois o

• preceito 'isencional alcança, a seu ver, todos os
fechamentos de câmbió efetivados posteri(rmente a
lo de julho de 1980:._

•

e) que, a prevalecer tal entendimento, ter-
se-ia	 vulnerado	 o	 principio	 da	 i. 5011

consagrado na Comi; li 	 Federal:

f) que, por todas essas ra .ffies, o Auto de
Infraçao deveria ser julgado improcedente..."

Mo há mençao na peça impugnatéria ao Mandado de
Segurança, referido pela fiscalizaçao no auto lavrado .. locumentos

	

juntados pela reclamante cingem-se a procuraçao e• contrato social 	 i
• da empresa (fls. 33/41).	 i

Na informaçao fiscal (fls. 44), a aAtoridade
i. pronuncia-se considerando irrefutável o Auto de Infraçaoh devendo

no seu entender ser mantido em sua integralidade.	 .1

O julgador de là Instância, em deciSao de fls.
47/49, corroborou in totum a fundamentaçao exposta pejo auditor,
considerando • ter sido correta . a autuaçao, observando o disposto
no ar -t 6c2 do DL. ne 2431/88, que estabeleceu expressamen a ..? ficar
o beneficio fiscal condicionado â emissab das guias de ioportaçao
a partir de le de julho de 1988.

A ementa da decísao monocrática está redugida da
seguinte forma:

. . "'OF. Falta de recolhimento do imposto incidente
• • sobre operaçao de câmbio. Multa. And fiscal

procedente."

(77•
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Ngo se conformando com o decidido na inst2ncia
primeira, a empresa interpôs Recurso Voluntário a edte Colegiada"
trazendo as mesmas razaes expendidas na impugnaç go por considerar
evidente a impossibilidade de manter-se a restriç go à isençgo

1concedida pelo OL. no 2434/88, devendo ela ser aplicada a todas as
1operaçffes	 cambiais	 ocorridas após a data do 01/07/88,

'independentemenUe da época da expediçao da guia de iMportaçgo.
,

Requer a improcedencia.da autuaçgo.
i

• .
,V'. o	

.
relatório.

'

• •
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA MARIA THEREZA
VASCONCELLOS DE ALMEIDA

Conforme relatado, deduz-se ser matéria discutida
pela Recorrente, a :L E?) prevista no ar t. 62 do Dec.-Lei ri CD

2434/08, que reza2

"-• Art. 62 -• Ficam isentas do Imposto sobre..
Operaçges de Crédito, Câmbio e Seguro, e sobre',
Operaçges Relativas	 a Ifluies e Valores
Nobiliários as operaçges de câmbio realizadas para
p ag m	

t

•aento de bens imoprtados ao amparo e Guia de
Im	 0	 u d c um n	 e mportao ooeto asselhado emitida a

• partir de ip de julho de 1988.
-..	 Parágraf	 ú	 ---o 	 nico	 Quan d	 d

	

o se trata-	 e bens
importados sem Guia de Importaflo ou documento

• assemelhado, ou dela dispensados, a iselflo a que
se refere esse artigo abrangerá os bens com
Declaração de Importaao registrada a partir de
le de julho de 1988."

No início da 11scaliza0o, precisamente no "Termo
de Diligencia Fiscal" (fls. 01), refere-se a autoridade à
denegaçUe do Mandado de Segurança impetrado pela empresa, contra

• a .exigencia fiscal, registrando que, ~ obstante cbncedida a 	 • i
liminar, esta foi posteriormente cassada. Menciona outrossim, raio
ter havido garantia de instância através do depósito judicial das
quantias em litigio. .

Neste particular, pacifica é a iurisprudencia
•• deste Conselho no • sentido de que, mesmo estando a matéria

discutida em grau de recurso nos Orflos judicantes coripeten, o
Clqu  parece ser o caso sob exame, o instrumento inibidor ê a

liminar. Na medida em que n'‘Xo prospera 0 writ, ri g0 há como
impedir o Fisco, de exercendo atividade que lhe e inerente,'
cobrar o que porventura ihe é devido. Tal e o ertendimento,
respeitando-se o preceituado no art. 151 do CTN, em seu inciso
IV.

Emmnero a seguir al gu ns acordos que corroboram o
exposto --Acórdaes • rins 202-04.408g 201c-64.379g 201-64J762, dentre
vários.

•Mc, mais, o embasamento da peça recursal é todo ele
calcado no quc.tionamento sob .a . aplicabilidade da condiçao

• inserta no 'ar t. 62 do De .-Lei no 2430/88, para o gozo do
beneficiofiscal da isen0o.

/	 •.
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I	 I
	Tal é questa° com que se depara de modo freqüente 	 I

este Colegiado, nele entretanto, nao encontrando acolhida, haja I
. viste, ruo ser a via indicada para tal apreciaçao, ve1 que no que Itange a in~stitucionalidade/ilegalidade da legislaçao vigente o

pronunciamento reserva-se de modo exclusivo ao Poder áudíciário.	 I

	

I	 I
	A este orgao administrativo, cabe, respeitando no 	 I

que concerne a aplicabilidade, observar as leis em vioor. 	 I •

	

i	 IQuanto ao fato da abrangencia da isenção posta em
Iquestao, instituída pelo art. 6q do Dec.-Loi ne 2434/88 para as

	

importa0es com guias emitidas a partir de 01/07/b8, cumpre 	 I
	ressaltar ser a isençao, antes de tudo, uma renunciai do poder	 I

t. ri 	 a uma fatia, do campo de incidencia de tributo ao qual	 I
se refere. Compete àquele Poder, por meio de lei, estabelecer . em

Ique condiçffes e requisitos está sendo concedida a isen ao.
I

Conforme ensina o emitente tributarista, 	 Ruy	 I
	Barbosa Nogueira, em seu "Curso de Direito Tributário", págs. 	 I

172/173, Editora Saraiva/1990, verbis: 	 II
Também é preciso notar que sendo a obrigaçao
fiscal ex lego, de natureza pública, nWo sgo
permitidos os processos de integraçao <Cfil, art.

• 100) para a ampliaçao ou reduç go do campo de	 1
	incidencia. A interpretaçao é estrita no que se	 I

refere	 à alteraçao, criaç go ou extinçao da ,obrigaçao tributária, como se ve do% ar'ts. 111 e
97 do CTN. Como a isençgo também ê lanculada,

	

igualmente nao se pode julgar isenta umai situaçao 	 !
fora dos termos estritos da lei." 	 I

Assim procedeu o poder tributante com o Dec.-Lei
2434/88, em seu art. 62, ao isentar- de 10F as opera :Cies para1
pagamento de bens importados ao abrigo de guias de importaçao

• emitidas a partir de lq de julho de 1988, e que, fixande o termo
inicial dos atos por ela alcançados, estabeleceu requisitos para
sua fruiçao, tudo nos precisos limites e condiOes est belecidos
para o instituto, pelo Clfi, em seus aaigos 176 a 179. • .

Os Tribunais Superiores, apenas á titulo de
ilustraçao, tOm decidido a respeito da hipótese prOista nos
autos de forma contrária à pretensa° da ora Recorrente, conforme
faz certo a decisao proferida pelo ilustre Ministro Mil on Luiz
Pereira, perante o Superior Tribunal de justiça, (içando do
julgamento do R. Esp. ne 32.731-7, publicado no D.j.U., seç go I,
em 22/04/93:

@,
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o
PoL;„ à causa do merito os julgados firmaram-se

. contrariamente A pretensão recursal, com iteração
. adversa ao processamento. Com efeito, .A par da

fixação do termo inicial da exigência da debatida
isenção, a interpretação vitoriosa•não discrepa do

. • tr.,mnento igual aos contribuintes que se
enccntrem em situação equivalente, levando-se em
cont.a A data em que se formalizou a liceça para a
importação. O Decreto-Lei n2 2434/88, sem qualquer
obscmridade ou dúvida, estabeleceu que a isenção
sá ocorreria referentemente aos 	 contratos de'
cãmbio decorrentes de guia expedida a partir de 12 	 .
de julho de 1988. A bem ver, esse tratamento de
alcance isit.emporal, bene-nciou os contribuintes em

• iguais condiçffes, sem distinção censurável,
respeitando a vontade ou opção dos mesmcs, quanto
a conveniência da data de inicio do prccessamento
da importação."

Na mesma linha, já havia se manifestado' o digno
Ministro Marco Aurélio, perante a Corte Excelsa, quando do

. julgamento do Agravo de Instrumento no 137.639-2, cuja decisão
veio a pUblico no 0.3.U., seção I, em 14/02/1992. .

Considera o ilustre juiz na decisão re crida não
haver sido desrespeitado o principio isonómico insCuipido na
Carta Magna, pelo fato da estipulação da data de gx4edigau da
guia de importação ou documento assemelhado, como fixadora da
vigência da isenção, ao argumento de ser preexistente a norma, Ibem como circunstancialmente terem sido colhida& situaçffes
diversas.	 ."••

•

Diante do exposto, cariheço do Recurso . para no
mérito, negar-lhe provimentó. .

Sala dás Sessffes, em 13 de maio de 1993
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